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Senado aprova criação do
programa Bolsa-Atleta

Dois projetos de lei que instituem auxílio em dinheiro para esportistas que não possuem patrocínio
foram aprovados ontem pelo Plenário. A líder do PT, Ideli Salvatti, anunciou que o presidente Lula
pretende sancionar as propostas antes da ida dos atletas brasileiros para as Olimpíadas de Atenas

OBJETIVO Propostas aprovadas pelo Plenário do Senado buscam criar condições mínimas para que atletas com potencial técnico possam participar de competições nacionais e internacionais

Promulgada emenda que dá
mais recursos para rodovias
Estados e municípios terão uma parcela maior de re-

cursos para aplicar na construção e recuperação de ro-
dovias. O Congresso Nacional promulgou ontem a emen-
da constitucional que eleva de 25% para 29% a parcela a
eles destinada na distribuição da Contribuição de Inter-
venção no Domínio Econômico (Cide).

Página 6

Uma eventual convocação extraordiná-
ria do Congresso este mês foi descartada
ontem pelo presidente do Senado, José
Sarney. A expectativa dele é que o Senado
vote até o dia 8, quando deverá entrar em

SOLENIDADE Na posse de Eros Grau (à direita, com José Alencar), João Paulo (E) observa Sarney cumprimentar Lula

Sarney descarta convocação
extraordinária do Congresso

recesso, a Lei de Diretrizes Orçamentári-
as (LDO) de 2005, as parcerias público-pri-
vadas (PPPs) e a Lei de Falências. Ontem,
Sarney participou da posse do ministro
Eros Grau no Supremo Tribunal Federal.

Página 3

PRÊMIO
AMIGO DA
CRIANÇA

Romeu Tuma (E) e Edison Lobão par-
ticipam, no Senado, da concessão do
selo “Prefeito Amigo da Criança”, da
Fundação Abrinq. Página 7
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CRESCIMENTO Mozarildo
também registra a recriação do
frigorífico Mafir no estado

O Plenário realiza hoje, a partir das 14h30, sessão
não deliberativa. Sem a votação de projetos, é
destinada aos discursos dos parlamentares. A
reunião de amanhã, às 9h, também será não

Senado realiza sessão não deliberativa às 14h30

A Secretaria Especial de Informática do Senado – Prodasen – promove hoje, às 10h, o seminário Aplicações
das Tecnologias de Processamento de Fala.  As pesquisas realizadas na área têm buscado o desenvolvimen-
to de máquina capaz de transcrever a fala humana com precisão. No evento, serão apresentadas as
tecnologias já existentes e seu potencial de aplicação nos trabalhos legislativos.

Seminário discute tecnologias de processamento da fala

O presidente do Senado, José Sarney, tem
audiência marcada para hoje. Ele recebe, às
12h30, a presidente do Instituto ArteViva, Frances
Marinho, acompanhada da diretora-executiva do
instituto, Martha de Souza Lima Pagy.

Agenda do presidente
O programa Cidadania de hoje, que vai ao ar pela
TV Senado, às 19h30, discute medidas governa-
mentais para o desenvolvimento do turismo no
Brasil. As pesquisadoras da UnB Tânia Montoro e
Deis Siqueira participam do debate.

Políticas para o turismo

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

Proposta segue agora
para a Comissão de
Assuntos Sociais, que
deve realizar audiência
para debater o assunto

POLÊMICA Tião Viana apresentou
substitutivo que restringe ao
médico a prescrição terapêutica

CCJ aprova projeto que
normatiza prática médica
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O senador Papaléo Paes
(PMDB-AP) defendeu ontem a
intensificação de campanhas
pró-doação de órgãos. Ele lem-
brou que, embora o Brasil ocu-
pe o segundo lugar no mundo
em número absoluto de doa-
ções, quando se leva em conta
o tamanho da população, o país
cai para o nono lugar. O sena-
dor informou que o número de
doações vem crescendo desde
1997, mas salientou que o ritmo
de crescimento vem caindo. A
lista de espera para transplan-
tes, afirmou, aumentou em 13%
só no ano passado.

Papaléo reconheceu o esfor-
ço das autoridades de saúde e
de entidades que atuam na
área. Ele advertiu, no entanto,
que o empenho da sociedade
e do governo pode ser em vão
se não houver campanha de
esclarecimento para melhorar
a captação de órgãos. Papaléo
explicou que a legislação obri-
ga a se obter o consentimento
da família antes da cirurgia e
afirmou que “a educação deve
ser o principal meio para con-
seguirmos aumentar a dispo-
nibilidade de órgãos”.

Papaléo sugere
campanhas

para aumentar
doação de órgãos

PREOCUPAÇÃO De acordo com
Papaléo, o ritmo de crescimento
das doações no país tem caído

Ao contrário do que noticiou
o Jornal do Senado na edição
de ontem, sobre discurso do
senador Heráclito Fortes (PFL-
PI), a barragem localizada na
cidade de Pedro II (PI), que
está sob risco de rompimento,
foi construída há 12 anos, e
não há 2 anos.

Errata

O senador Mozarildo Caval-
canti (PPS-RR) comemorou em
Plenário duas recentes con-
quistas de seu estado: a insta-
lação do primeiro curso de pós-
graduação da Universidade Fe-
deral de Roraima (UFRR) e a
reabertura do Matadouro Fri-
gorífico de Roraima (Mafir). Em
contrapartida, mostrou-se pre-
ocupado com a notícia de que
as Forças Armadas Revolucio-
nárias da Colômbia (Farc) ame-
açam atacar posições do Exér-
cito brasileiro na fronteira.

De acordo com Mozarildo, o
mestrado em Recursos Natu-
rais pretende qualificar profis-
sionais das áreas de Química,
Biologia, Agronomia, Geografia
e áreas afins para explorar a di-
versidade natural do estado.

Quanto à reabertura do frigo-
rífico Mafir, o senador ressaltou
que a medida irá viabilizar a ex-
portação da carne bovina aba-
tida em Roraima para o Ama-
zonas e, posteriormente, a co-
mercialização do excedente de
produção para a Venezuela.

Guerrilha
Com relação ao plano das

Farc de atacar o Exército brasi-
leiro para obter armas e supri-
mentos, Mozarildo informou
que o alerta foi feito pelos ser-
viços de inteligência do Co-
mando Militar da Amazônia. A
notícia levou o parlamentar a
reivindicar o reforço nos efeti-
vos do Exército e da Polícia Fe-
deral na região.

Mozarildo
destaca curso de
pós-graduação

em Roraima

Os senadores da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) aprovaram relatório
do senador Tião Viana (PT-AC)
favorável ao projeto (PLS 25/
02) que define o ato médico, na
forma do substitutivo. A maté-
ria vai agora para a Comissão
de Assuntos Sociais (CAS),
onde tramita em caráter termi-
nativo.

O ponto mais polêmico do
texto de Tião Viana é a restrição

da prescrição terapêutica ape-
nas ao médico, o que causou a
reação de profissionais de ou-
tras áreas da saúde presentes à

comissão. O substitutivo tam-
bém torna privativas de médi-
cos as funções de coordenação,
chefia, direção técnica, perícia,
auditoria e supervisão de ensi-
no vinculadas à profissão. O
senador, que é médico, reco-
nhece que a matéria é contro-
versa, mas pediu que a discus-
são sobre o mérito da proposta
seja feita na CAS, que, segundo
ele, deve promover três audiên-
cias públicas sobre o assunto.

– Temos um vácuo legal. Hoje,
são 14 profissões que envolvem
a saúde, e a questão interdisci-
plinar tem trazido disputas de
mercado. Não parece justo que
médicos não tenham direito a
uma lei normatizadora das suas
atividades – declarou Viana.

deliberativa. A votação das emendas apresentadas
ao projeto de Lei de Falências (PLC 71/03) e o
exame da proposta de reforma do Poder Judiciário
(PEC 29/00) foram adiados para a próxima semana.
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O presidente do Senado, José
Sarney, afirmou ontem, em en-
trevista, que não haverá convo-
cação extraordinária do Con-
gresso em julho. De acordo
com ele, a expectativa é de que
o Senado tenha votado até o dia
8 de julho, quando o Congres-
so deverá entrar em recesso, a
Lei de Diretrizes Orçamentári-
as (LDO) de 2005, o projeto de
parceria público-privada (PPP)
e a Lei de Falências.

– É desejo da Casa que termi-
nemos essa parte do ano com
essas votações concluídas.

Sarney disse que deverá ha-
ver um esforço concentrado no
Senado para concluir as vota-
ções nesse período e que fará
reunião de lideranças para or-
ganizar uma agenda de traba-
lho a fim de tentar limpar a
pauta do Plenário na próxima
semana.

O presidente negou-se a fa-

Não haverá convocação
extraordinária, diz Sarney

lar sobre a possibilidade de
anulação da votação realizada
nessa terça-feira, pelo Plenário
do Senado, da proposta de
emenda à Constituição (PEC)
que reduziu o número de vere-
adores. A pergunta dos repór-
teres foi feita a partir de supo-
sição de que o senador Eduar-
do Siqueira Campos (PSDB-
TO), que presidiu a sessão no
momento da votação da maté-
ria, teria votado, o que vai con-
tra o Regimento Interno da
Casa.

O Senado rejeitou a PEC, que
já havia sido aprovada na Câ-

mara dos Deputados, tornando
assim válida a decisão do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE),
que reduziu em 8.528 as vagas
de vereadores em todo o país.

Posse
O presidente do Senado

compareceu ontem à cerimô-
nia de posse do jurista Eros
Roberto Grau no cargo de mi-
nistro do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). Estiveram na sole-
nidade o presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva,
o presidente da Câmara dos
Deputados, João Paulo Cunha,
e várias outras autoridades.

Em votação secreta, a Comis-
são de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) aprovou, com
18 votos favoráveis, a indicação
do juiz Arnaldo Esteves Lima
para ocupar o cargo de minis-
tro do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ). Caso o nome do juiz,
que atualmente compõe o Tri-
bunal Regional Federal (TRF)
da 2ª Região (Rio de Janeiro),
seja acolhido pelo Plenário, ele
irá ocupar a vaga aberta após a
aposentadoria do ministro
Vicente Leal.

O relator da indicação, sena-
dor Sérgio Cabral (PMDB-RJ),
expôs as informações do currí-
culo do juiz, concluindo que
Esteves Lima preenche “ine-
quivocamente” os requisitos
exigidos pela Constituição para
preenchimento do cargo: notá-
vel saber jurídico, reputação
ilibada e ter mais de 35 anos e
menos de 65 anos de idade.

Em sua exposição, o juiz de-
fendeu alterações tópicas im-
plementadas nos processos ju-
diciais por melhorarem o pro-

NO SUPREMO Sarney (C) conversa com Jobim na posse do ministro
Eros Grau (à esquerda, recebendo cumprimentos de João Paulo)

Ele prevê que o
Senado votará, até
dia 8, a LDO, a parceria
público-privada e a
Lei de Falências

O líder do PDT, senador
Jefferson Péres (AM), afirmou
ontem que espera que o Execu-
tivo não faça a convocação ex-
traordinária dos congressistas
no mês de julho, como tem sido
noticiado pela imprensa. Se-
gundo ele, a medida seria des-
gastante para os parlamenta-
res, já que a sociedade não
aprova mais os gastos com uma
convocação extraordinária,
que atingiriam R$ 50 milhões.

Se convocar o Congresso, o
governo vai afrontar a socieda-
de, enfatizou o senador, para
quem a medida “deve ser repe-
lida veementemente”, mesmo
porque os parlamentares não
consideram justo receber paga-
mentos extras, principalmente
depois da aprovação de um sa-
lário mínimo de R$ 260.

Na opinião do líder do PDT,
o Congresso já deveria ter ex-
tinguido o pagamento de con-
vocações extraordinárias. Ele
disse que aceita a prorrogação
dos trabalhos por uma semana,
sem remuneração.

Jefferson rejeita pagamento
extra aos congressistas

O Senado já tem os nomes
dos parlamentares que
integrarão a Comissão

Representativa. O
colegiado funcionará

durante o recesso
parlamentar, que deve

começar no dia  9 e ir até
o fim deste mês.

Pelo PSDB e pelo PFL, os
parlamentares indicados

são Eduardo Siqueira
Campos (PSDB-TO), Paulo

Octávio (PFL-DF) e
Demostenes Torres

(PFL-GO). Pelo bloco
governista, os indicados
são Cristovam Buarque
(PT-DF) e Ideli Salvatti
(PT-SC). Pelo PMDB, os

senadores Renan
Calheiros (AL) e Ramez

Tebet (MS). O presidente
do Senado, José Sarney,

anunciou a realização de
sessões deliberativas pelo
Plenário nos dias 6, 7 e 8

de julho, às 10h.
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Caso o Congresso não exami-
ne todas as matérias, isso será
devido ao fato de a “pauta ter
sido destruída pelas medidas
provisórias” editadas pelo go-
verno, segundo o senador.

Na presidência dos trabalhos,
o senador Romeu Tuma (PFL-
SP) informou que o presidente
José Sarney já enviou comuni-
cado a todos os senadores de
que haverá um esforço concen-
trado no Plenário a partir de
hoje e na próxima semana.

DESAFIO Para Jefferson,
Executivo afrontará a
sociedade se fizer convocação

OBJETIVO  Renildo afirma que
se pautará pela defesa dos
interesses do povo sergipano

Ex-prefeito de Itabaianinha,
Renildo Santana reassumiu
ontem a vaga da senadora Ma-
ria do Carmo Alves (PFL-SE),
que solicitou nova licença para
voltar ao comando da Secreta-
ria de Combate à Pobreza no
governo sergipano. Santana já
havia exercido a função entre
fevereiro e setembro de 2003.

O parlamentar disse que irá
pautar sua atuação no Senado
Federal pela defesa de matéri-
as de interesse da população de
Sergipe. Seus compromissos
incluem, por exemplo, a redu-
ção das desigualdades sociais e
regionais, objetivo já persegui-
do por Maria do Carmo Alves.
Como Renildo Santana deverá
integrar as comissões perma-
nentes ligadas às questões so-
ciais e educacionais, esses te-
mas deverão marcar sua nova

Renildo Santana reassume
vaga de Maria do Carmo Alves

passagem pelo Senado.
Renildo Santana também

volta ao Senado disposto a se-
guir as orientações de seu par-
tido, o PFL.

cesso de decisão acerca de re-
cursos como agravos de instru-
mento.

– Tudo faremos para contri-
buir na obtenção de um futuro
melhor para a nossa sociedade,
buscando a aplicação e a inter-
pretação da lei sem esquecer de
atender a sua finalidade social
e o bem comum – declarou.

Em resposta a Demostenes
Torres (PFL-GO), o indicado
comentou a inclusão de juízes
federais na composição da Jus-
tiça Eleitoral. Segundo ele, a
participação de juízes federais
seria justificável, mas deveria
se restringir às capitais.

Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) fez um reparo à expo-
sição do indicado, que, na sua
opinião, deveria ter sido mais
isento ao fazer comentários so-
bre o governo Lula.

– Serei absolutamente impar-
cial na resolução das questões
que me forem submetidas –
afirmou o juiz, que atribuiu sua
declaração  “à emoção somada
à inexperiência”.

Plenário analisa indicação
Esteves Lima para o STJ

PERSPECTIVA Ao lado de Jefferson e Sérgio Cabral, Esteves Lima (E)
adianta que interpretará a lei sem esquecer sua finalidade social
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DENÚNCIAS Raupp e Mozarildo (primeiro e segundo à esquerda)
acompanham depoimentos à Comissão das Questões Fundiárias

Aprovada norma que agiliza
a construção de gasodutos

VANTAGEM Relator da matéria,
Delcidio sugere a redução de
exigências que atrasam as obras

Senado acolhe duas
emendas ao texto e
projeto volta à Câmara
para exame pelos
deputados

O projeto de iniciativa do Exe-
cutivo que visa agilizar a cons-
trução de gasodutos e outros
sistemas dutoviários foi apro-
vado ontem pelo Plenário do
Senado e, por ter recebido duas
emendas, retornará ao exame
dos deputados. A matéria foi
apreciada em regime de urgên-
cia, após ter sido aprovada, pela
manhã, na Comissão de Servi-
ços de Infra-Estrutura (CI), que
acolheu o relatório do senador
Delcidio Amaral (PT-MS).

Delcidio explicou a importân-

ambiental. A emenda de sua
autoria, continuou, recupera o
texto encaminhado pelo gover-
no, deixando claro que a mar-
gem sem qualquer edificação
(de 15 metros de cada lado da
faixa de 20 metros que abriga as
tubulações dos dutos) só será
exigida quando for necessária
para a segurança do empreen-
dimento. A legislação vigente
exige essa faixa de segurança.

O senador atribuiu a essa exi-
gência o encarecimento da
energia para o Nordeste, que
teve de ser atendido por usinas
térmicas movidas a diesel, um
combustível três vezes mais
caro que o gás natural. O pare-
cer de Delcidio na CI foi exami-
nado extrapauta durante audi-
ência da comissão com o pre-
sidente da Petrobras.

cia do projeto (PLC 33/04) di-
zendo que ele vai remover os
impedimentos que estão atra-
sando em até dois anos as obras
de gasodutos da Petrobras por
falta de concessão de licença

A Fundação Nacional do Ín-
dio (Funai) não cumpriu acor-
do e criou obstáculos para que
o Ministério Público de Ron-
dônia (MPE) e a polícia entras-
sem na reserva Roosevelt para
resgatar os corpos dos garim-
peiros assassinados pelos índi-
os cintas-largas, em outubro
de 2003 e em abril de 2004. A
afirmação foi feita pela procu-
radora Conceição Baena, em
depoimento ontem à Comis-
são Temporária das Questões
Fundiárias, presidida pelo se-
nador Mozarildo Cavalcanti
(PPS-RR).

A procuradora assegurou que
jamais brigou por conta de atri-
buições entre o Ministério Pú-
blico estadual, a Polícia Fede-
ral, a Funai e o Ministério Pú-
blico Federal (MPF), apenas
tentou fazer o trabalho que

compete ao estado. Uma vez
que houve homicídios, compe-
te à polícia civil investigar e
abrir inquérito, e ao Ministério
Público apresentar denúncia,
além de efetuar o resgate dos
corpos, afirmou. Ela lembrou
que, na chacina ocorrida em
2003, o MPF não se posicionou
nem assumiu o caso.

Conceição Baena declarou
ainda que a Funai não coope-
rou e não cumpriu acordo para
liberar a entrada do MPE e da
polícia na reserva para resgatar
os corpos dos garimpeiros.

O senador Valdir Raupp
(PMDB-RO) lamentou a atua-
ção da Funai no episódio e dis-
se que será necessário convo-
car novamente o coordenador
do órgão em Rondônia, Walter
Bloss, e o presidente da Funai,
Mércio Pereira Gomes.

Funai dificultou resgate dos
garimpeiros, diz procuradora

A proposta do consórcio
Mauá/Jurong para a constru-
ção da plataforma da Petrobras
PRA-1 superou em R$ 7,39 mi-
lhões o valor negociado com o
consórcio CNO/UTC Engenha-
ria, que foi de R$ 988,96 mi-
lhões, além de enfrentar pro-
blemas de viabilidade técnica.
Com essas informações presta-
das à Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI), o presi-
dente da Petrobras, José Eduar-
do Dutra, detalhou a proposta
do consórcio fluminense, cuja
desclassificação foi alvo de po-
lêmica entre a governadora do
Rio de Janeiro, Rosinha Mathe-
us, e o dirigente da estatal.

Petrobras
decidiu pela

melhor proposta,
afirma Dutra

Durante audiência com o presi-
dente da Petrobras, a CI aprovou
requerimento do senador Rodol-
pho Tourinho (PFL-BA) para obter
esclarecimentos do diretor da es-
tatal, Guilherme Estrela, do diretor
da Agência Nacional do Petróleo
(ANP), Newton Reis Monteiro, e do
especialista na área, o diretor da
Escola Politécnica da Universidade
Federal da Bahia, Caiuby Alves da
Costa, sobre a exploração dos “po-
ços maduros” no país.

Tourinho disse que esse assun-
to é sua única divergência em re-
lação à atuação da estatal, apoian-
do a lei que garante à Petrobras
flexibilidade para cancelar licita-
ções e negociar com as empresas.

Comissão acata audiência sobre “poços maduros”

Dutra explicou que, além da
planilha encaminhada pelo
Mauá/Jurong ao governo do
Rio, no montante de R$ 884,531
milhões, a proposta envolvia
outros valores, como R$ 57,12
milhões para logística e R$ 8,68
milhões para ações de salva-
mento. A defesa da governado-

ra do Rio foi feita pelo senador
Sérgio Cabral (PMDB-RJ).

Sobre a campanha publicitá-
ria para a construção das pla-
taformas, um dos temas do re-
querimento do senador José
Jorge (PFL-PE) para a audiên-
cia, Dutra declarou que o cus-
to foi de R$ 3.407.012,84.

– Submetê-la à Lei 8.666 [de li-
citações públicas] é matar a
Petrobras. Ela precisa ter flexibili-
dade para agir como empresa pri-
vada nesses processos – defendeu
Tourinho, que foi ministro de Mi-
nas e Energia no governo Fernan-
do Henrique Cardoso.

De acordo com o presidente da
Petrobras, dos 14 contratos relati-
vos à construção das plataformas
P-51, P-52, P-54, P-34 e PRA-1 (que
escoará a produção de outras seis
plataformas), sete derivaram de
processos licitatórios. Os outros
sete resultaram de negociações,
dos quais seis foram cancelados
por preço excessivo. A estatal vem
obtendo ganhos com essa prática,

uma economia calculada em US$
150 milhões.

Em resposta a questionamento
do senador Jorge Bornhausen
(PFL-SC), Dutra assegurou à comis-
são que os valores das plataformas
P-51, P-52 e P-54, obtidos pela
Petrobras, estão abaixo da média
da indústria mundial de petróleo,
sem considerar o peso dos tribu-
tos, que varia conforme o país.

Em resposta a Delcidio Amaral
(PT-MS), o presidente da estatal
comprometeu-se a apresentar à CI
o plano estratégico da empresa
até 2010. Dutra foi também ques-
tionado pelos senadores Eduardo
Suplicy (PT-SP) e Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE).

EXPLICAÇÕES Ao lado de Tourinho (E), José Eduardo Dutra detalhou
as diferenças das propostas para a construção da plataforma PRA-1

O senador Aelton Freitas (PL-
MG) parabenizou ontem os fis-
cais federais agropecuários
pela passagem do quarto ani-
versário de criação da carreira
no Ministério da Agricultura.

– Como agrônomo e senador
comprometido com a agrope-
cuária nacional, não poderia
deixar de parabenizar esses
profissionais, que tanto contri-
buem para fazer do setor uma
verdadeira alavanca da econo-
mia nacional. E agradeço à As-
sociação dos Fiscais Federais
Agropecuários do Distrito Fe-
deral a confiança depositada
em nosso trabalho.

Aelton explicou que os fiscais
federais agropecuários são res-
ponsáveis pela defesa sanitária
animal e vegetal, pela inspeção
industrial e sanitária de produ-
tos de origem animal e vegetal
e pela fiscalização de insumos
para agropecuária em todo o

Aelton ressalta
o trabalho
dos fiscais

agropecuários

EXPORTAÇÃO Aelton Freitas
comemorou o fim do embargo
chinês à soja brasileira

território nacional.
O fim do embargo chinês à

soja brasileira também foi co-
memorado pelo senador. Ele
elogiou o “trabalho firme e di-
plomático” do ministro da Agri-
cultura, Roberto Rodrigues,
para garantir novos investi-
mentos e medidas que tornem
mais rigorosa a fiscalização da
soja exportada. Aelton ressal-
tou a disposição do presidente
da República de intervir na
questão e disse ainda estar con-
fiante em que o episódio do
embargo terá efeito passageiro.
Para ele, as perspectivas gerais
para a produção agrícola são as
melhores possíveis.
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O Plenário do Senado aprovou
ontem o parecer ao projeto de lei
da Câmara (PLC 111/02) que deno-
mina Jadiel Matos o anel rodoviário
de Vitória da Conquista, na Bahia,
composto pelas alças Oeste e Leste,
integrantes da BR-116. A proposta
recebeu parecer favorável da sena-
dora Maria do Carmo Alves (PFL-SE)
na Comissão de Educação. A maté-
ria vai à sanção presidencial.

A proposta homenageia Jadiel
Matos, ex-prefeito de Vitória da Con-
quista no período de 1973 a 1977.
Ele exerceu também o mandato de
deputado estadual, de 1979 a 1983,
vindo a falecer em 1998. Pelo que re-
presentará em termos de liberação
do tráfego e de perspectiva de ex-
pansão do município, o anel é con-
siderado a obra mais importante já
realizada na cidade depois da Rodo-
via Rio-Bahia.

O Plenário do Senado aprovou
ontem substitutivo ao projeto de lei
da Câmara (PLC 1/02) que transfor-
ma o Conselho de Defesa dos Direi-
tos da Pessoa Humana em Conse-
lho Nacional dos Direitos Humanos.
Além de incrementar as competên-
cias do novo organismo, que passa-
ria a ter o poder de aplicar sanções,
a proposição altera a composição
do colegiado. A matéria voltará a ser
examinada pelos deputados.

No parecer elaborado para a Co-
missão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), o senador Demos-
tenes Torres (PFL-GO) admitiu a ne-
cessidade de reformulação do con-
selho, para ajustá-lo à nova realida-
de do Estado democrático de direi-
to no Brasil e às diretrizes da comu-
nidade internacional sobre a tutela
dos direitos civis, políticos, econômi-
cos, sociais e culturais.

Quanto à composição do colegi-
ado, o senador divergiu do texto ori-
ginal e propôs a paridade numérica
entre os representantes da socieda-
de civil e dos órgãos públicos, para
“assegurar o equilíbrio e a indepen-
dência do novo órgão”. A nova estru-
tura contaria com 20 conselheiros,
sendo dez representantes da socie-
dade civil, eleitos em encontro na-
cional para mandato de dois anos.

A votação das 60 emendas à nova
Lei de Falências (PLC 71/03) e do
projeto de lei que modifica o Códi-
go Tributário Nacional para adequá-
lo à legislação referente à recupera-
ção de empresas (PLC 70/03) foi adi-
ada pelo Plenário do Senado para a
próxima terça-feira.

Os senadores querem ter a garan-
tia de obter quórum maior para vo-
tar a proposta.

O relator Ramez Tebet (PMDB-MS)
deve acatar pelo menos dez das e-
mendas apresentadas pelos sena-
dores.

Tebet disse que a matéria está
“madura e pronta para ser votada”.
O parlamentar prefere que a futura
lei seja chamada de Lei de Recupe-
ração das Empresas, em vez de Lei
de Falências, já que o eixo central do
projeto é justamente evitar a falên-
cia e a liquidação extrajudicial de
empresas em dificuldades.

O texto em exame pelo senador
foi enviado ao Congresso em 1993
pelo então presidente Itamar Fran-
co, e tramitou durante dez anos na
Câmara dos Deputados, chegando
ao Senado Federal no ano passado.

Uma das principais novidades é a
substituição da figura da concorda-
ta por mecanismos modernos, co-
mo a recuperação judicial e ex-
trajudicial de empresas, que visam
permitir acordos entre credores e
devedor para viabilizar a sobrevi-
vência da organização.

Outra novidade é a criação do
comitê de recuperação, a ser forma-
do por representantes de emprega-
dos, dos credores e da direção da
empresa.

A recuperação extrajudicial prevê
que o empresário em situação de
insolvência deverá apresentar aos
credores, excluídos os empregados
e o fisco, proposta viável de recupe-
ração, a ser homologada pelo Judi-
ciário.

O presidente do Senado, José Sar-
ney, adiou para a primeira sessão
deliberativa da próxima semana a
votação da proposta de emenda à
Constituição (PEC 29/00) que altera
a estrutura do Poder Judiciário. O
adiamento, que teve o consenso dos
líderes, se deu por não haver garan-
tia de quórum para a aprovação da
matéria – são necessários 49 votos
favoráveis.

A Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ) já apresentou
três pareceres: dois do ex-senador
Bernardo Cabral e o outro de José
Jorge (PFL-PE), aprovado em 6 de
abril último.

O parecer do senador José Jor-
ge conclui pelo envio à promulga-
ção de um texto com os tópicos
em que não houve alteração em
relação ao que foi acolhido pela
Câmara; pelo retorno, para exame
dos deputados, dos pontos altera-
dos; e pela criação de duas outras
PECs, que, se aprovadas no Sena-
do, seguirão também à apreciação
dos deputados.

Entre os pontos que devem cons-
tar na PEC que, se aprovada no Se-
nado, seguirá à promulgação, estão
a criação do Conselho Nacional de
Justiça, que exercerá o controle ex-
terno do Judiciário, e do Conselho
Nacional do Ministério Público, que
controlará as ações dos procurado-
res federais; e a adoção da súmula
vinculante e da quarentena para os
magistrados.

Adiada votação da
reforma do Judiciário

Lei de Falências:
definição só na terça

Anel rodoviário tem
nome de ex-prefeito

Direitos Humanos
tem novo conselho

O Plenário do Senado auto-
rizou ontem o governo do es-
tado do Tocantins a tomar um
empréstimo no valor de US$ 60
milhões ao Banco Mundial. O
dinheiro será usado no finan-
ciamento parcial do Projeto de
Desenvolvimento Regional
Sustentável do Tocantins. O re-
latório do senador Edison
Lobão (PFL-MA) ressalta que o
Tocantins não está sob proces-
so de reestruturação e ajuste
fiscal, e o grau de endividamen-
to do estado é baixo.

Também foi aprovado pelo
Plenário pedido de contratação
de operação de crédito no va-
lor de US$ 46,5 milhões entre a
prefeitura de Belo Horizonte e
o Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID).

O geógrafo Milton Santos
será o Patrono da Geografia
Nacional, conforme projeto de
lei da Câmara (PLC 459/04), de
autoria da deputada Laura
Carneiro (PFL-RJ), aprovado
ontem pelo Senado Federal. A
matéria vai à sanção presiden-
cial.

Nascido na Bahia, Santos fa-
leceu aos 75 anos, em São Pau-
lo. Formado em Direito, em
1948, passou a se dedicar à Ge-
ografia. Doutor pela Universi-
dade de Estrasburgo, na Fran-
ça, Milton Santos recebeu inú-
meros títulos e honrarias em
várias nações, tendo sido agra-
ciado, em 1994, com o Prêmio
Internacional de Geografia
Vautrin Lud, espécie de Nobel
da Geografia.

Empréstimo de
US$ 60 milhões

para o Tocantins

Milton Santos
será o Patrono
da Geografia

O Senado Federal aprovou
ontem cinco acordos inter-
nacionais em vários setores,
como o que regula o funcio-
namento da Organização
Internacional do Cacau, o
que modifica o Convênio
Constitutivo do Fundo Afri-
cano de Desenvolvimento
(FAD) e o acordo entre Bra-
sil e Espanha para Coopera-
ção em Matéria de Preven-
ção do Consumo e Controle
do Tráfico Ilícito de Entorpe-
centes e Substâncias Psico-
trópicas.

Ainda foram acolhidos o
Protocolo de Integração
Educativa entre o Mercosul,
a Bolívia e o Chile; o Tratado
de Extradição entre Brasil e
França; e o Acordo sobre
Isenção Parcial de Vistos en-
tre Brasil e Tunísia.

Acordos e
protocolos
acolhidos

Senado aprova criação do
programa Bolsa-Atleta

Os senadores aprovaram on-
tem dois projetos de lei da Câ-
mara que instituem auxílio em
dinheiro para os esportistas
que não têm patrocínio de pes-
soas jurídicas. A concessão das
bolsas não gerará qualquer vín-
culo entre atletas beneficiados
e a administração pública fede-
ral, e exigirá como requisito,
além do não-recebimento de
patrocínio, a participação, no
ano anterior, em competições
esportivas no Brasil ou no es-
trangeiro. Os projetos vão à
sanção presidencial.

De autoria do deputado li-

dizendo que o Senado deveria
optar por um delas.

Já Demostenes Torres (PFL-
GO), relator da segunda pro-
posta, garantiu que essa é mais
abrangente. “Os projetos são
diferentes, mas têm semelhan-
ças e deveriam ter tramitado
conjuntamente.”

A líder do PT, Ideli Salvatti
(SC), salientou que a votação
das duas matérias resultava de
entendimento com o governo,
e anunciou que o presidente
Lula pretende sancionar os
projetos antes de os atletas bra-
sileiros embarcarem para a
Grécia, a fim de participar das
Olimpíadas, em agosto.

O presidente do Senado, José
Sarney, disse que a Mesa esta-
va cumprindo o que estabele-
ce o Regimento Interno e que
as duas matérias foram “devi-
damente instruídas”.

cenciado e atual ministro do
Esporte, Agnelo Queiroz, a pri-
meira proposta (PLC 22/04)
cria a Bolsa-Atleta, que assegu-
rará uma ajuda mensal de R$
300 a R$ 2.500. O outro projeto
(PLC 37/04) é de iniciativa da
deputada Nice Lobão (PFL-
MA). O objetivo das propostas
é criar condições mínimas para
que os atletas brasileiros que
têm potencial técnico possam
competir no país e no exterior,
bem como incentivá-los a bus-
car sempre os melhores resul-
tados.

Durante a votação, o senador
Osmar Dias (PDT-PR), presi-
dente da Comissão de Educa-
ção (CE) e relator do projeto de
Agnelo Queiroz, afirmou que as
proposições eram idênticas e
pediu esclarecimentos à Mesa.
Osmar questionou o fato de a
Casa votar as duas matérias,

Projetos que criam
ajuda em dinheiro
para esportistas sem
patrocínio vão agora
à sanção presidencial

DECISÕES Além de projetos de lei, Plenário aprovou ontem acordos internacionais e resoluções
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Promulgada emenda que
aumenta repasse da Cide

REFORÇO José Sarney (D), ao lado de João Paulo, assina emenda
constitucional que garante mais recursos a estados e municípios

Em sessão realizada ontem, o
Congresso Nacional promul-
gou a Emenda Constitucional
44, que eleva de 25% para 29%
a parcela a que têm direito es-
tados e municípios na arreca-
dação da Contribuição de In-
tervenção no Domínio Econô-
mico (Cide), o que representa-
rá R$ 400 milhões a mais, por
ano. O dinheiro se destina ex-
clusivamente a obras de infra-
estrutura de transportes, como
a construção e recuperação de
rodovias. Participaram da sole-
nidade e assinaram a emenda
os presidentes do Senado, José
Sarney, e da Câmara dos Depu-
tados, João Paulo Cunha.

A PEC que altera os critérios
de distribuição da Cide foi

aprovada pelo Senado na terça-
feira, recebendo 54 votos favo-
ráveis e nenhum contrário.
Graças a um acordo entre Con-
gresso, governadores e governo
federal, não houve alteração no
texto enviado pela Câmara, o
que tornou possível a rápida
promulgação da emenda.

Na mesma sessão do Con-
gresso, houve a leitura de dois
requerimentos pedindo a pror-
rogação dos trabalhos de co-
missões parlamentares mistas

O senador Hélio Costa
(PMDB-MG) afirmou, em dis-
curso no Plenário, que a apro-
vação da proposta de emenda
constitucional que eleva em
4% a distribuição, aos estados
e municípios, do dinheiro da
Contribuição de Intervenção
no Domínio Econômico (Cide),
“vai permitir o início da recu-
peração das rodovias do país”.

– Nos últimos oito ou nove
anos praticamente nada se
aplicou na recuperação da
nossa malha rodoviária. Tive-
mos em Minas Gerais até a in-
terdição de uma rodovia, entre
Uberlândia e Araxá, determi-
nada por uma juíza, por causa
do excesso de buracos na pis-
ta, o que facilitava os assaltos

Rodovias estarão melhor em dezembro, diz Costa

a motoristas – informou o par-
lamentar.

Hélio Costa lamentou que,
devido à falta de tempo, o Se-
nado não tenha aprovado

Dinheiro se destina
a obras de construção
e recuperação de
rodovias pelos estados
e municípios

ABANDONO Hélio Costa afirma
que foi pequena a aplicação de
recursos nos últimos oito anos

A Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS) aprovou ontem
substitutivo do senador Del-
cidio Amaral (PT-MS) a projeto
do deputado Antonio Carlos
Konder Reis que demarca os li-
mites do Parque Nacional de
São Joaquim, em Santa Catari-
na. Para o senador, a medida é
vital à preservação da área, já
que o município de São Joa-
quim é famoso por suas bele-
zas naturais, além da ocorrên-
cia regular de neve, o que atrai
grande número de turistas.

Delcidio observou que a pre-
servação em nada trará prejuí-
zos à produção agrícola ou pe-
cuária, nem tampouco haverá
descaracterização dos vários
povoados que se fixaram na re-
gião ao longo dos anos. O par-
que terá uma área aproximada
de 33 mil hectares. Como foi al-
terado pelos senadores, o pro-
jeto (PLC 107/02) retornará à
análise da Câmara.

Foto de Tuma vai para galeria
dos ex-presidentes da CAS

uma emenda para que o re-
passe do dinheiro possa ser
feito pela União aos estados
todo mês, e não a cada trimes-
tre.

– Entendo que até o final do
ano nossas rodovias estarão
bem melhores. No caso de Mi-
nas, esperamos que todas as
estradas de escoamento de
safras e que permitem acesso
às cidades históricas estejam
em boas condições de tráfego
– disse ele.

O senador mineiro afirmou
que a situação precária da BR-
135, que liga o norte de seu es-
tado a Belo Horizonte, está exi-
gindo dos motoristas desvios
por estradas de terras, o que
aumenta o tempo das viagens.

Projeto ajuda a preservar
parque em Santa Catarina

de inquérito (CPI). A primeira,
que investiga a exploração se-
xual de crianças e adolescentes,
solicita 15 dias adicionais para
concluir seu relatório final. A
decisão precisa ser referenda-
da pelo Plenário. Já a CPI do
Banestado terá mais 180 dias
para prosseguir nas investiga-
ções sobre evasão de dólares.
Como havia número suficien-
te de assinaturas no requeri-
mento, a prorrogação está au-
tomaticamente aprovada.

Na mesma reunião, a CAS,
presidida pela senadora Lúcia
Vânia (PSDB-GO), aprovou pa-
recer do senador Leonel Pavan
(PSDB-SC) sobre projeto do
Executivo (PLC 33/04) que mo-
difica a lei sobre o parce-
lamento do solo urbano (nº
6.766/79), de forma a retirar a
obrigatoriedade da reserva da
faixa de não edificação de 15
metros de cada lado das rodo-
vias e ferrovias.

Para Delcidio Amaral, o pro-
jeto permitirá maior agilidade
nos licenciamentos ambien-
tais, com a devida segurança
para a população, dentro das
normas técnicas vigentes. Ele
observou que a medida pro-
posta pelos Ministérios das Ci-
dades, do Meio Ambiente e de
Minas e Energia já é largamen-
te usada em todo o mundo. Sér-
gio Guerra (PSDB-PE) e Eduar-
do Azeredo (PSDB-MG) elogi-
aram o projeto.

O presidente do Senado, José
Sarney, ao lado de vários parla-
mentares, convidados, familia-
res e servidores da Casa, com-
pareceu ontem à solenidade de
inauguração da foto do sena-
dor Romeu Tuma (PFL-SP) na
galeria dos ex-presidentes da
Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), que ele presidiu no biê-
nio 2001/2002.

Sarney destacou a amizade
construída entre os dois, ao
longo dos anos, observando
que durante todo esse tempo
sempre notou em Romeu Tuma
uma marca inconfundível: a de
um homem bom. E disse que o
senador por São Paulo é um dos
parlamentares mais atuantes
do Congresso Nacional, sem-

pre presente em todos os tra-
balhos e atividades da Casa.

Emocionado, Tuma, que é 1º
secretário do Senado, afirmou
que recebia a homenagem
“com muita honra” e declarou
que a vida lhe ensinou que o
mais importante “é oferecer
tudo de si a serviço do próxi-
mo”.

Antes de descerrar a placa
com a foto, a presidente da CAS,
senadora Lúcia Vânia (PSDB-
GO), enalteceu a atuação de
Tuma no Senado, com destaque
para o combate à criminalidade,
principalmente o narcotráfico.
Para ela, Tuma é, sem dúvida al-
guma, “um parlamentar huma-
nista, amigo e leal, a serviço do
país e de seu povo”.

RECONHECIMENTO A presidente da comissão, Lúcia Vânia, observada
por Romeu Tuma e Sarney, descerra a foto na sala da comissão

���
���
���
�

���
���
���
�

O presidente da Comissão
de Educação (CE), Osmar
Dias (PDT-PR), vai designar
um grupo de seis senadores
para apresentar sugestões à
proposta de empréstimo a ser
oferecida pelo Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) ao
setor de comunicação.

O grupo terá prazo até 20 de
agosto para concluir o relató-

Comissão examinará proposta
de socorro do BNDES à mídia

rio que será examinado pela
comissão. Conforme o Regi-
mento do Senado, a CE não
poderá se manifestar formal-
mente, devendo apresentar
uma recomendação.

Osmar decidiu atender su-
gestão de Hélio Costa (PMDB-
MG), no sentido de a comissão
insistir na necessidade de a
proposta ser aperfeiçoada.

– Estamos vendo a deteriora-

ção das empresas de mídia no
Brasil e, se alguma coisa não
for feita, vamos ver alguns dos
nossos principais órgãos nas
mãos do capital estrangeiro –
alertou Hélio Costa.

AÇÃO Osmar Dias vai designar
grupo para elaborar relatório
com sugestões ao banco
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José Jorge
quer investigar

gastos com
cartão de crédito

O senador José Jorge (PFL-
PE) apresentou requerimento
para que o Tribunal de Contas
da União (TCU) realize audito-
ria nos gastos dos servidores da
Casa Civil da Presidência da Re-
pública com cartões de crédito
corporativo. Ele citou informa-
ções divulgadas pela imprensa
sobre pagamento de despesas
de aproximadamente R$ 1,5
milhão, somente em 2004.

Antes da apreciação do re-
querimento, o líder do governo,
Aloizio Mercadante (PT-SP),
apresentou proposta para que,
antes da votação do requeri-
mento, fosse realizada discus-
são mais profunda sobre o as-
sunto no âmbito da Comissão
de Constituição, Justiça e Cida-
dania (CCJ).

Mercadante alegou que a
concessão de cartões de crédi-
to corporativo a servidores da
Casa Civil não é procedimento
novo, e obedece a recomenda-
ção do próprio TCU, feita em
1997, com o objetivo de permi-
tir maior controle em relação a
gastos considerados sigilosos.

O presidente da Casa, José
Sarney, decidiu pelo sobres-
tamento da votação do requeri-
mento até que a Comissão de
Justiça seja ouvida.

José Jorge alega que a audi-
toria é  imprescindível para in-
vestigar possível malversação
de recursos no momento em
que “senadores estão impedi-
dos de instalar comissões par-
lamentares de inquérito”.

ADIAMENTO Requerimento de
José Jorge será votado após
análise do tema pela CCJ

Sérgio Guerra
propõe boicote

a projetos
do governo

Embora se declarando conci-
liador, o senador Sérgio Guerra
(PSDB-PE), líder da minoria,
anunciou ontem que vai atuar
junto aos partidos oposicionis-
tas para que seja boicotada a
votação, em Plenário, das ma-
térias de interesse do governo
petista. Só ficaria fora dessa ori-
entação a nova Lei de Falências,
objeto de compromisso entre o
senador Tasso Jereissati (PSDB-
CE) e a base governista.

Para o senador, o governo Lu-
iz Inácio Lula da Silva “extrapo-
la na capacidade de convivên-
cia democrática”. A afirmação
foi motivada pela estratégia
que o governo teria adotado
para liberar recursos de emen-
das parlamentares ao Orça-
mento da União. Conforme
Sérgio Guerra, está havendo
“prática de favorecimento es-
candalosa ao PT”.

– O clima é de desordem e de
desrespeito à vontade parla-
mentar como nunca visto – dis-
se. Nos oito anos em que exer-
ceu mandato de deputado fe-
deral pelo PSB pernambucano,
Sérgio Guerra relatou que nun-
ca deu voto ao governo, mas
sempre conseguiu liberar re-
cursos orçamentários. Por isso,
ressaltou, avalia a política de li-
beração como “antidemocrá-
tica e preconceituosa”.

Sérgio Guerra citou matéria
recente dos jornais denuncian-
do a liberação de verbas para
deputados que votaram a favor
do mínimo de R$ 260.

DENÚNCIA Para Sérgio Guerra,
está havendo favorecimento
ao PT na liberação de verbas

Prefeitos são premiados por
ações em favor das crianças

Os prefeitos de 126 municí-
pios que implementaram ações
nas áreas de saúde, educação e
assistência social para a infân-
cia e a adolescência no atual
mandato receberam ontem o
selo “Prefeito Amigo da Crian-
ça”. A solenidade, no Senado,
foi promovida pela Fundação
Abrinq pelos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente, e contou

dente da Câmara, João Paulo
Cunha, manifestou apoio à ini-
ciativa da Abrinq, que conside-
rou “um brilhante exemplo de
responsabilidade social”.

Representando o Poder Exe-
cutivo, estiveram presentes os
ministros Nilmário Miranda,
da Secretaria Especial de Direi-
tos Humanos; Humberto Cos-
ta, da Saúde; e Ana Fonseca, in-
terina do Desenvolvimento So-
cial e Combate à Fome.

Foi lançada a “Plataforma
Eleitoral Prefeito Amigo da Cri-
ança 2004”, convite aos candi-
datos a prefeito para que assu-
mam a criança e o adolescente
como prioridade.

com a presença dos senadores
Edison Lobão (PFL-MA) e Ro-
meu Tuma (PFL-SP), que repre-
sentaram o presidente da Casa,
senador José Sarney, e da sena-
dora Patrícia Saboya (PPS-CE),
coordenadora da Frente Parla-
mentar dos Direitos da Crian-
ça e do Adolescente. Os sena-
dores Romero Jucá (PMDB-RR),
Ideli Salvatti (PT-SC) e Marcos
Guerra (PSDB-ES) também
compareceram à cerimônia de
premiação.

Na abertura, Lobão afirmou
que um dos propósitos do Se-
nado sempre foi combater “a
violência praticada contra a cri-
ança e o adolescente”. O presi-

Agraciados estão cuidando do futuro, diz Tebet
O senador Ramez Tebet

(PMDB-MS) cumprimentou os
agraciados com o prêmio “Pre-
feito Amigo da Criança”, entre-
gue ontem pela Fundação
Abrinq em solenidade no Audi-
tório Petrônio Portella. Ele des-
tacou especialmente os três
prefeitos de Mato Grosso do Sul
que receberam o prêmio: Ro-
berto Hashioka Soler, de Nova
Andradina; Euclides Antônio
Fabris, de Naviraí; e Guaracy
Boschilia, de Caarapó.

– Essa iniciativa da Fundação
Abrinq é o tipo de trabalho que
devemos louvar. Quem cuida

das crianças está cuidando do
futuro. Os agraciados estão cui-
dando do futuro dos seus mu-

nicípios. Faço votos para que
um dia possamos comemorar
o fim do analfabetismo, da mi-
séria e dessas outras desgraças
que atingem as crianças, ou
seja, o trabalho e a prostituição
infantil.

O trabalho desenvolvido pelo
Senado em favor das crianças
e adolescentes também foi res-
saltado por Ramez Tebet. Ele ci-
tou as Comissões de Assuntos
Sociais (CAS) e de Educação
(CE) como espaços importan-
tes em que são examinadas
matérias que podem melhorar
a vida dos jovens.

AGRADECIMENTO Para Ramez
Tebet, iniciativa da Fundação
Abrinq deve ser louvada

A Comissão de Fiscalização e Con-
trole (CFC) vai solicitar ao Serviço Fe-
deral de Processamento de Dados
(Serpro) lista de todas as notas de
empenho referentes à aquisição,
entre 1992 e 2004, de hemoderiva-
dos pelo Ministério da Saúde. As
compras do período estão sendo in-
vestigadas pela Polícia Federal, na

Comissão pede dados sobre compra de hemoderivados pelo Ministério da Saúde
Operação Vampiro. Os dados serão
obtidos junto ao Sistema Integrado
de Administração Financeira (Siafi).

Requerimento com o pedido, de
autoria dos senadores Marcos Guer-
ra (PSDB-ES), Antero Paes de Barros
(PSDB-MT) e César Borges (PFL-BA),
foi aprovado pela comissão. Segun-
do os autores, a CFC poderá prestar,

com os dados a serem obtidos, gran-
de contribuição às investigações.

Os senadores afirmam que a Polí-
cia Federal não tem meios suficien-
tes para obtenção de todas as infor-
mações sobre as contratações des-
ses produtos, pois elas se encontram
arquivadas no Siafi e, em muitos ca-
sos, se referem a anos que não es-

tão disponíveis para quem tenha
acesso ao sistema.

Devem ser solicitadas listagens
de cadastro dos credores para quem
foram emitidas as notas de empe-
nho; das notas de empenho emiti-
das pelo ministério no período, com
seus respectivos valores; e das or-
dens bancárias sacadas emitidas

pelo ministério para os credores.
A CFC também decidiu enviar ao

Ministério Público parecer do sena-
dor Antonio Carlos Valadares (PSB-
SE) sobre auditoria realizada pelo
Tribunal de Contas da União (TCU)
em obras de restauração feitas em
trechos das rodovias BR-101 e BR-
262, localizados no Espírito Santo.

RECONHECIMENTO Chefes de Executivo receberam da Fundação Abrinq selo “Prefeito Amigo da Criança”

Solenidade, que reuniu
126 prefeitos no
Auditório Petrônio
Portella, foi promovida
pela Fundação Abrinq
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Tuma cobra
exame de MP

que reestrutura
salário de militar

O senador Romeu Tuma
(PFL-SP) quer que o Senado vo-
te com urgência a medida pro-
visória (MP 2.215-10/01) que
reestrutura a remuneração das
Forças Armadas. Tuma criticou
o texto da MP, que, segundo ele,
provocou uma grande insegu-
rança entre os militares das três
Forças, principalmente entre
os que tinham tempo de servi-
ço suficiente para se transferir
à reserva remunerada no dia 29
de dezembro de 1980.

– Essa medida provisória não
cria qualquer regra de transição
e não faz referência à situação
dos militares anistiados. Preci-
samos retomar sua discussão e
aperfeiçoá-la – afirmou Tuma.
Em seu discurso, o senador
lembrou os vários pronuncia-
mentos contra o trancamento
da pauta de votações por cau-
sa do excesso de MPs.

Tuma disse estranhar que,
mesmo com o excesso de MPs,
o Congresso tenha deixado de
examinar e votar várias medi-
das provisórias, que caíram em
uma espécie de limbo legisla-
tivo, como a que trata da remu-
neração dos militares. Essas
MPs entram em vigor e, como
não há exame ou votação, tudo
fica como se o Congresso as ti-
vesse aprovado. Atualmente,
são 59 MPs em tramitação.

Cristovam exige prioridade
para o social no orçamento

AGILIDADE Cristovam apela
para que Congresso não fique
esperando medidas do governo

Senador diz que o país
não conseguiu ainda
fazer um “Plano Real
para a pobreza”, como
realizou para a moeda

Ao registrar que hoje se co-
memora o décimo ano da im-
plantação do Plano Real e os
180 primeiros dias do governo
Luiz Inácio Lula da Silva em
2004, o senador Cristovam Bu-
arque (PT-DF) lamentou que o
Brasil, apesar de ter conquista-
do a estabilidade monetária,
ainda não conseguiu resolver
suas mazelas sociais. Ele ape-
lou aos senadores e deputados
para que, durante a votação do
orçamento do próximo ano,
priorizem o social.

– Ainda não fizemos um Pla-
no Real para a pobreza. Mas

da LDO, senador Garibaldi Al-
ves Filho (PMDB-RN), fez cons-
tar em seu parecer que o gover-
no federal se comprometerá
em enviar ao Congresso um
programa para a criação de um
fundo de desenvolvimento da
educação básica. Também de-
verá constar na lei a elaboração
de um projeto para a contra-
tação de 500 mil trabalhadores,
que deverão realizar obras de
saneamento nos municípios
mais pobres.

Cristovam Buarque opinou
que o Senado não deve ficar es-
perando que o Executivo enca-
minhe propostas para a área
social e sugeriu que os senado-
res entrem em entendimento
com a Câmara dos Deputados
e elaborem um programa que
faça para os pobres o mesmo
que o Plano Real fez para a
moeda brasileira.

durante a discussão do salário
mínimo nós acertamos que a
Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias (LDO) deverá incorporar
uma lista de objetivos que pos-
sibilitará um choque social no
Brasil – afirmou.

Segundo Cristovam, o relator

Dois senadores querem anular
votação da PEC dos Vereadores

O senador Antonio Carlos
Valadares (PSB-SE) apresentou
recurso para anular a decisão
tomada pelo Plenário, na ses-
são de terça-feira (29), de rejei-
tar a proposta de emenda cons-
titucional (PEC 55-A/01) que
modificava a decisão do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE) de
cortar 8.528 vagas de vereador
no país, acabando com apenas
5.062. Com a rejeição da pro-
posta, ficou valendo a decisão
do tribunal.

Segundo Valadares, a votação
deve ser anulada porque o 2º
vice-presidente do Senado, Edu-
ardo Siqueira Campos (PSDB-
TO), que presidia a sessão, tam-
bém votou, quando o Regimen-
to Interno determina que isso
somente deve acontecer quan-

do há empate nos votos “sim” e
“não”. O senador Romeu Tuma
(PFL-SP), presidindo a sessão
de ontem, decidiu remeter o as-
sunto à Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania (CCJ)
para análise e deliberação.

O senador Antonio Carlos
Magalhães (PFL-BA) também
apresentou recurso à Mesa pe-
dindo a anulação da decisão
que rejeitou a chamada PEC
dos Vereadores. Ele alegou que
o senador Eduardo Siqueira
Campos não poderia votar.
Romeu Tuma anunciou que o
presidente do Senado, José Sar-
ney, já havia despachado o re-
curso para a CCJ.

Por sua vez, o presidente Sar-
ney declarou ontem que a dis-
cussão a respeito da PEC dos

REGIMENTO Valadares afirma
que Eduardo não poderia votar
na sessão que rejeitou emenda

RECORDE Ideli ressalta
que número de empregos
criados é o maior desde 1985

A líder do PT no Senado, Ideli Sal-
vatti (SC), chamou a atenção ontem
para a queda do desemprego na
Grande São Paulo, em maio, de
20,7% para 19,7%, conforme pes-
quisa do Departamento Intersin-
dical de Estatística e Estudos Sócio-
Econômicos (Dieese).

Foram criadas 157 mil vagas. Esse
desempenho reflete a retomada da

Ideli destaca retomada do emprego e do crescimento econômico
atividade econômica, de acordo
com números apresentados pela
parlamentar.

Ideli observou que esse foi o mai-
or número de empregos já criados
na região em um único mês desde
o início da pesquisa, em 1985. E que
os postos de trabalho surgiram em
todos os setores: 54 mil na indústria,
51 mil nos serviços, 42 mil no comér-

cio e 10 mil nos serviços domésti-
cos e na construção civil.

Segundo a senadora, outro dado
anunciado pelo Dieese foi a eleva-
ção da jornada de trabalho de 43
para 44 horas semanais, indicando
aumento da atividade, com pers-
pectiva de abertura de novas vagas.

Por outro lado, Ideli Salvatti ma-
nifestou sua preocupação com os

tumultos que estão ocorrendo em
Florianópolis (SC), onde a popula-
ção está revoltada com o aumento
nas tarifas de transporte público.

– Disponho de informações mui-
to preocupantes, com a polícia
usando bombas de gás lacrimogê-
neo para dispersar a população que
protesta há três dias seguidos – dis-
se a líder do PT.

LIMBO Tuma comenta que
muitas MPs caíram no
esquecimento do Congresso

Azeredo diz
que país pode

perder recursos
por má gestão
O senador Eduardo Azeredo

(PSDB-MG) disse ontem que,
devido à lentidão na utilização
de recursos disponíveis para
investimentos pelo governo
Luiz Inácio Lula da Silva, o país
em breve perderá US$ 9 mi-
lhões em recursos internacio-
nais, destinados às obras do
metrô de Belo Horizonte. Nos
18 meses do governo petista, as
obras ficaram paralisadas.

– O dinheiro está disponível
e o governo não tem capacida-
de para gastar. Isso se chama
má gestão administrativa. Es-
tou fazendo essa denúncia de
maneira construtiva, para fazer
o governo federal se mexer.

O senador também apontou
a lentidão do Poder Executivo
no uso dos recursos da Contri-
buição de Intervenção no Do-
mínio Econômico (Cide), que
somam cerca de R$ 70 milhões
mensais.

Em contrapartida, Azeredo
apoiou a aprovação da propos-
ta de emenda à Constituição
que aumentou a fatia da Cide
destinada aos governos estadu-
ais e municipais.

– Em relação a Minas Gerais,
isso significa R$ 3 milhões
mensais adicionais, dinheiro
que só pode ser gasto na recu-
peração de estradas estaduais.

INÉRCIA Azeredo critica postura
do governo, que “não consegue
utilizar recursos disponíveis”

Vereadores está ultrapassada.
Indagado sobre os recursos
apresentados pelos dois parla-
mentares, o presidente do Se-
nado esclareceu que, como é de
praxe, os recursos seguirão pa-
ra a Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania.

– Mas a votação já foi feita –
avisou José Sarney.

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney e Romeu Tuma
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